Comarca da Capital – Regional de Bangu – 1ª Vara Cível
Juíza: Lúcia Mothe Glioche
Processo nº 0001246-75.1995.8.19.0204 (1995.204.001210-6)
Processo nº: 1995.204.001210-6 SENTENÇA Trata-se de medida cautelar inominada ajuizada por MOTEL OKLAHOMA LTDA em face de BANCO BRADESCO S.A.. A parte autora alega que firmou com a parte ré contrato pelo qual essa presta o serviço de administradora de cartão de crédito. Sustenta que, imotivadamente, a parte ré bloqueou a conta corrente na qual eram depositados os valores do serviço. Propôs a presente ação, objetivando o levantamento da quantia bloqueada. A inicial de fls. 02/07 veio instruída pelos documentos de fls. 08/83. Elaboração de cálculos pelo Contador Judicial às fls. 86. Liminar deferida às fls. 87. Liminar cassada às fls. 107 e 108. Citada, a parte ré apresentou contestação (fls. 117/127). Suscita preliminares de ilegitimidade passiva e de falta de interesse de agir. No mérito aduz que a administração do cartão de crédito é efetuada por terceiro. Requer a prestação de caução para o caso de ser deferida a liminar requerida. Nega ter efetuado o bloqueio da conta corrente. Supõe a ocorrência de eventual fraude. Requer a improcedência do pedido. Réplica pela parte autora às fls. 149/159. Oferecimento de caução pela parte autora às fls. 161/163 com contestação da parte ré às fls. 172/174. Laudo de avaliação do imóvel oferecido em caução às fls. 197. Termo de caução às fls. 199. Às fls. 204/206, deferimento da liminar com a prestação de caução. Audiência especial de conciliação às fls. 312. RELATEI. DECIDO. Afasto as preliminares suscitadas porque se confundem com o mérito da causa e assim serão analisadas. A matéria a ser analisada é unicamente de direito, impondo-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do CPC. Trata-se de medida cautelar na qual a parte autora pretende seja a parte ré compelida a levantar quantia que indevidamente reteve. A ação principal já foi proposta e extinta com a resolução do mérito e a improcedência do pedido, através de sentença que transitou em julgado. Nessa foi reconhecido que a parte ré não efetuou o bloqueio no valor alegado na presente cautelar. Assim, a liminar deferida deve ser cassada e a quantia indevidamente levantada pela parte autora restituída para a parte ré. Isto Posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269 I do Código de Processo Civil, tornando sem efeito a liminar deferida que ora é revogada, determinando que a parte autora restitua para a parte ré o valor levantado, atualizado monetariamente desde o seu recebimento e acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a citação. Condeno a parte autora a pagar custas do processo assim como honorários advocatícios que fixo em 10 % sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2009. Lucia Mothé Glioche Juíza de Direito.
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